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PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.321, DE 10 DE JULHO DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputada Arlete Sampaio)

Reserva, aos negros e negras, 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para provimento de cargos
efetivos e empregos públicos, no âmbito da administração pública, das autarquias, das fundações públicas,
das empresas públicas, das sociedades de economia mista controladas pelo Distrito Federal e do Poder
Legislativo, nos termos do que dispõe a Lei federal nº 12.990, de 9 de junho de 2014.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Esta Lei reserva, aos negros e negras, 20% das vagas oferecidas nos concursos públicos para
provimento de cargos efetivos e empregos públicos, no âmbito da administração direta, das autarquias, das
fundações públicas, das empresas públicas, das sociedades de economia mista controladas pelo Distrito
Federal e do Poder Legislativo, nos termos do que dispõe a Lei federal nº 12.990, de 9 de junho de
2014.
§ 1º A reserva de vagas é aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual
ou superior a 3.
§ 2º Na hipótese de quantitativo fracionado para o número de vagas reservadas a candidatas e candidatos
negros, pretos e pardos, este é aumentado para o primeiro número inteiro subsequente, em caso de fração
igual ou maior que 0,5, ou diminuído para número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração menor
que 0,5.
§ 3º A reserva de vagas a candidatas e candidatos negros deve constar expressamente dos editais dos
concursos públicos, que especificarão o total de vagas correspondentes à reserva para cada cargo ou
emprego público oferecido.
Art. 2º Podem concorrer às vagas reservadas a candidatas e candidatos negros aqueles que se
autodeclararem pretos ou pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.
Art. 3º Para verificação da veracidade da autodeclaração deve ser indicada uma comissão designada para
tal fim, com competência deliberativa.

§ 1º As formas e os critérios de verificação da veracidade da autodeclaração devem considerar, tão
somente, os aspectos fenotípicos do candidato, os quais serão verificados obrigatoriamente com a presença
do candidato.
§ 2º A comissão designada para a verificação da veracidade da autodeclaração deve ter seus membros
distribuídos por gênero, cor e, preferencialmente, naturalidade.
§ 3º Na hipótese de constatação de declaração falsa, o candidato será eliminado do concurso e, se houver
sido nomeado, ficará sujeito à anulação da sua admissão ao serviço ou emprego público, após
procedimento administrativo em que lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis.
Art. 4º As candidatas e os candidatos negros concorrem concomitantemente às vagas reservadas e às vagas
destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso.
§ 1º As candidatas e os candidatos negros aprovados dentro do número de vagas oferecido para ampla
concorrência não são computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
§ 2º Em caso de desistência de candidata ou candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga é
preenchida pela candidata ou candidato negro posteriormente classificado.
§ 3º Na hipótese de não haver número suficiente de candidatas e candidatos negros aprovados para ocupar
as vagas reservadas, as vagas remanescentes são revertidas para a ampla concorrência e são preenchidas
pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem de classificação.
Art. 5º A nomeação das candidatas e dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e
proporcionalidade, que consideram a relação entre os números de vagas total e o número de vagas
reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros.
Art. 6º O órgão responsável pela política de promoção da igualdade racial no Distrito Federal é responsável
pelo acompanhamento e avaliação anual do disposto nesta Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Parágrafo único. Esta Lei não se aplica aos concursos cujos editais tiverem sido publicados antes de sua
entrada em vigor.

Brasília, 10 de julho de 2019
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.322, DE 10 DE JULHO DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputado Leandro Grass)

Dispõe sobre a proibição da distribuição ou venda de sacolas plásticas e disciplina a distribuição e venda
de sacolas biodegradáveis ou biocompostáveis a consumidores, em todos os estabelecimentos comerciais
do Distrito Federal, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º Fica proibida a distribuição gratuita ou venda de sacolas plásticas, confeccionadas à base de
polietileno, propileno, polipropileno ou matérias-primas equivalentes, para o acondicionamento e transporte
de mercadorias adquiridas em estabelecimentos comerciais do Distrito Federal.
Parágrafo único. Os estabelecimentos comerciais devem estimular o uso de sacolas reutilizáveis, assim
consideradas aquelas que sejam confeccionadas com material resistente e que suportem o
acondicionamento e transporte de produtos e mercadorias em geral.
Art. 2º É permitida a distribuição ou venda de sacolas do tipo biodegradável ou biocompostável.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, entende-se por sacolas do tipo biodegradável e biocompostável
aquelas não oriundas de polímeros sintéticos fabricados à base de petróleo, elaboradas a partir de matérias
orgânicas como fibras naturais celulósicas, amidos de milho e mandioca, bagaço de cana, óleo de mamona,
cana-de-açúcar, beterraba, ácido lático, milho e proteína de soja e outras fibras e materiais orgânicos.
Art. 3º O disposto nos arts. 1º e 2º desta Lei deve ser implementado no prazo máximo de 12 meses.
Art. 4º O disposto nesta Lei não se aplica:
I - às embalagens originais das mercadorias;
II - às embalagens de produtos alimentícios vendidos a granel;
III - às embalagens de produtos alimentícios que vertam água.
Art. 5º O descumprimento das disposições contidas nesta Lei sujeita o infrator às penalidades previstas na
Lei federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.
Art. 6º Fica revogada a Lei nº 4.765, de 22 de fevereiro de 2012.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 10 de julho de 2019
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

LEI Nº 6.323, DE 10 DE JULHO DE 2019
(Autoria do Projeto: Deputado Martins Machado)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as instituições financeiras divulgarem o número da central de
atendimento do Banco Central do Brasil, o Disque 145, a fim de evitar abusos à vulnerabilidade do
consumidor, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º É obrigatória a afixação, nas instituições financeiras, de aviso contendo o número do telefone
da central de atendimento do Banco Central do Brasil.
Parágrafo único. O aviso de que trata o caput deve conter os seguintes dizeres: "É direito básico do
consumidor a informação clara sobre os diferentes produtos e serviços, com especificação correta das
características e tributos incidentes, bem como a proteção contra a prática de cláusulas abusivas.
Denuncie! Disque 145".
Art. 2º O aviso deve ser escrito com letras maiúsculas e grandes e exposto em lugares visíveis ao
público, possibilitando a visualização à distância.
Art. 3º As infrações ao disposto nesta Lei sujeitam os infratores, respeitado o direito ao contraditório
e à ampla defesa, cumulativamente, às seguintes penalidades, sem prejuízo das demais sanções
previstas na legislação em vigor:
I - advertência;
II - multa de R$ 10.000,00, cobrada em dobro em caso de reincidência.


